
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858506 - SP (2023/0358273-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JONATAS BRUNO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324728

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE MANDADO 
JUDICIAL. JUSTA CAUSA NÃO DEMONSTRADA. CONSENTIMENTO 
DO MORADOR NÃO COMPROVADO. NULIDADE DAS PROVAS 
RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante julgamento do RE n. 603.616/RO, pelo Supremo 
Tribunal Federal, não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática 
delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso 
com as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da 
medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de 
outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de 
policiais no domicílio indicado.

2. Na espécie, a entrada na residência do investigado se deu apenas 
com base em denúncia apócrifa, "acerca de uma casa, localizada na 
comunidade conhecida como “Olaria”, sendo ela um local onde armazenaria 
drogas", bem como no suposto consentimento do paciente, não comprovado 
nos autos.

3. Consoante já decidido por esta Corte, "caberia aos agentes que 
atuam em nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o 
consentimento do morador foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia 
em curso na residência uma clara situação de flagrante, a autorizar, pois, o 
ingresso domiciliar mesmo sem consentimento do morador. Não houve, para 
tanto, preocupação em documentar esse consentimento, quer por escrito, quer 
por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de áudiovídeo" 
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(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
15/3/2021).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 04 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858506 - SP (2023/0358273-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JONATAS BRUNO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324728

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE MANDADO 
JUDICIAL. JUSTA CAUSA NÃO DEMONSTRADA. CONSENTIMENTO 
DO MORADOR NÃO COMPROVADO. NULIDADE DAS PROVAS 
RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante julgamento do RE n. 603.616/RO, pelo Supremo 
Tribunal Federal, não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática 
delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso 
com as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da 
medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de 
outros elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de 
policiais no domicílio indicado.

2. Na espécie, a entrada na residência do investigado se deu apenas 
com base em denúncia apócrifa, "acerca de uma casa, localizada na 
comunidade conhecida como “Olaria”, sendo ela um local onde armazenaria 
drogas", bem como no suposto consentimento do paciente, não comprovado 
nos autos.

3. Consoante já decidido por esta Corte, "caberia aos agentes que 
atuam em nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o 
consentimento do morador foi livremente prestado, ou que, na espécie, havia 
em curso na residência uma clara situação de flagrante, a autorizar, pois, o 
ingresso domiciliar mesmo sem consentimento do morador. Não houve, para 
tanto, preocupação em documentar esse consentimento, quer por escrito, quer 
por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de áudiovídeo" 
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(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
15/3/2021).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo contra decisão que concedeu o habeas corpus para declarar a nulidade da 
prova obtida com a invasão domiciliar, bem como as dela decorrentes e, 
consequentemente, trancar a Ação Penal n. 1502360-72.2023.8.26.0535, em desfavor do 
paciente.

O agravante alega que, "no caso em tela, foi franqueada aos policiais a 
entradano domicílio, local sobre o qual recaía denúncia da prática de crime. O próprio 
acórdão que denegou a ordem de habeas corpus na origem registra que os policiais 
afirmaram a existência do consentimento (destaques nossos): [...]" (fl. 138).

Aduz que o consentimento válido do morador torna lícito o ingresso em 
domicílio por agentes do Estado, mesmo que para fins de busca e apreensão.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso para 
que seja provido o agravo regimental, revogando-se a ordem de habeas corpus 
concedida, para que, caso dele não se conheça, sejam restauradas a prisão cautelar do 
paciente e a marcha processual da Ação Penal n. 1502360-72.2023.8.26.0535.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. Confira-
se (fl. 117):

A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se protrair no tempo, tal 
circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar desprovida de 
mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e seguros de que, 
naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação de flagrância.

Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
causa na adoção da medida, ante à existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio 
indicado.

Além disso, "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
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e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode 
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021).

No presente caso, não se verifica a existência de fundadas razões para o ingresso no 
domicílio do paciente, pois do contexto fático narrado no acórdão recorrido, a entrada na 
residência do investigado se deu apenas com base em denúncia apócrifa "acerca de uma 
casa, localizada na comunidade conhecida como “Olaria”, sendo ela um local onde 
armazenaria drogas", bem como no suposto consentimento do paciente, não comprovado 
nos autos.

[...]

Desse modo, deve ser reconhecida a ilegalidade da prova obtida mediante o ingresso 
ilícito em domicílio e todas as que dela derivam, com o consequente trancamento da ação 
penal, ante a inexistência de provas independentes.

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para declarar a nulidade da prova obtida com a 
invasão domiciliar, bem como as dela decorrentes e, consequentemente, trancar a ação penal 
n.º 1502360-72.2023.8.26.0535, em desfavor do paciente.

 

Conforme asseverado na decisão agravada, consoante decidido no RE 
603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, não é necessária a certeza em relação à 
ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em 
compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da 
medida, ante a existência de elementos concretos que apontem para o caso de flagrante 
delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio 
indicado.

Na espécie, não se verifica a existência de fundadas razões para o ingresso no 
domicílio do agravado, pois, do contexto fático narrado no acórdão recorrido, a entrada 
na residência do investigado se deu apenas com base em denúncia apócrifa, "acerca de 
uma casa, localizada na comunidade conhecida como “Olaria”, sendo ela um local onde 
armazenaria drogas", bem como no suposto consentimento do paciente, não comprovado 
nos autos.

Consoante já decidido por esta Corte, "caberia aos agentes que atuam em 
nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento do morador foi 
livremente prestado, ou que, na espécie, havia em curso na residência uma clara situação 
de flagrante, a autorizar, pois, o ingresso domiciliar mesmo sem consentimento do 
morador. Não houve, para tanto, preocupação em documentar esse consentimento, quer 
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por escrito, quer por testemunhas, quer, ainda e especialmente, por registro de 
áudiovídeo" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D
Je 15/3/2021). A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A 
VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. INVEROSSIMILHANÇA DAS 
ALEGAÇÕES POLICIAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a "entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" 2. O Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto desta irresignação no REsp 
n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de justificativas e de elementos seguros a 
legitimar a ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação 
de situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar 
írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (SEXTA TURMA, julgado em 
20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso em tela, os agentes policiais alegaram que, após o recebimento de denúncia 
anônima, compareceram no endereço do acusado, realizaram a busca pessoal ainda do lado 
de fora e nada encontraram. Aduziram, ainda, que prosseguiram com a diligência, após o 
ingresso autorizado e a confirmação de que havia drogas no interior do imóvel, onde foram 
apreendidos 520g (quinhentos e vinte gramas) de maconha e 90g (noventa gramas) de 
cocaína.

4. "Se, de um lado, se deve, como regra, presumir a veracidade das declarações de 
qualquer servidor público, não se há de ignorar, por outro lado, que o senso comum e as 
regras de experiência merecem ser consideradas quando tudo indica não ser crível a versão 
oficial apresentada, máxime quando interfere em direitos fundamentais do indivíduo e 
quando se nota um indisfarçável desejo de se criar uma narrativa amparadora de uma versão 
que confira plena legalidade à ação estatal" [trecho do voto condutor deste julgado] (AgRg 
no HC n. 732.128/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 7/10/2022, grifei.).

5. Na presente hipótese, não é crível a alegação constante da denúncia de que o agravado, 
sponte propria, tenha confirmado a existência de drogas no interior da residência e 
franqueado a entrada dos agentes estatais para se autoincriminar.

6. Ademais, esta Corte Superior tem reiteradamente decidido que compete ao 
Estado a comprovação da voluntariedade do residente em autorizar a entrada dos 
policiais, o que não ocorreu no caso em tela. Ao revés, extrai-se dos autos que, em 
juízo, além do réu, a corré (absolvida) e uma testemunha negaram que tenha havido 
prévia autorização.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 852.093/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL 
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NÃO PROVIDO.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 

inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

3. Na hipótese, compreendo que não havia fundadas razões acerca da prática de crime 
permanente a autorizar o ingresso no domicílio do paciente, pois a entrada no lar foi 
justificada na alegação dos policiais de que foram à residência do acusado para averiguar 
informes de que ele estaria praticando o tráfico de drogas no local.

Ao chegar ao endereço, encontraram o réu saindo do imóvel e, em revista pessoal, nada 
encontraram. Neste momento, ao ser indagado sobre a existência de drogas no interior da 
residência, o paciente haveria supostamente confirmado e autorizado a entrada dos agentes .

4. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de que o réu 
haveria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu domicílio, franqueando 
àqueles a apreensão de ob jetos ilícitos e, consequentemente, a formação de prova 
incriminatória em seu desfavor. Ademais, não se demonstrou preocupação em 
documentar esse suposto consentimento.

5. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da 
Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita, pois evidente o 
nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio 
(permeada de ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 797.509/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)
 
 

Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, razão pela qual nego provimento ao agravo 
regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0358273-3 HC 858.506 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15023607220238260535  22266731220238260000

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JONATAS BRUNO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : IRIS CORTES ANDRADE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : JONATAS BRUNO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C542212449290254089245@ 2023/0358273-3  -  HC 858506   Petição : 2024/0002936-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41828603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 04/06/2024 19:10:35
Código de Controle do Documento: A5210A7F-4265-4CBC-8971-0010486EFB15


